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 Despacho (extracto) n.º 11826/2011
Por despacho de 28/06/2011, da Vogal do Conselho Directivo do 

INSA, IP, Dra Filomena Parra da Silva, torna -se público que, nos ter-
mos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
conjugado com os n.º 2 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 75.º e alínea c) do 
artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, em conjugação com 
a cláusula 6.ª do Acordo Colectivo de Trabalho n.º 1/2009, de 24 de 
Setembro e do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 1 de Março, 
os trabalhadores abaixo identificados, concluíram com sucesso, o período 
experimental, na sequência da celebração com este Instituto, de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado:

Carla Alexandra dos Santos Coelho, técnica superior — 18,00 valores
Paulo Eduardo Pereira Gonçalves, técnico superior — 19,90 valores
4 de Julho de 2011. — A Directora de Gestão de Recursos Humanos, 

Paula Caires da Luz.
204877702 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 17898/2011
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, 
torna -se pública a lista de ordenação final, devidamente homologada, 
por deliberação do Conselho de Administração deste Instituto, em 29 
de Junho de 2011, para constituição de relação jurídica de emprego em 
funções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento um posto 
de trabalho, na carreira de Técnico Superior, na categoria de técnico 
superior na área de Serviço Social, aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 200, de 14 de Outubro de 2010.

Lista de unitária de ordenação final 

Posição Candidatos Final

1.º Alexandra Cristina Malhão Pontes  . . . . . . . . . . 14, 44
2.º Célia Cristina Costa Curto Correia  . . . . . . . . . . 11, 26
3.º Maria Cecília P. S. Vasconcelos (a) . . . . . . . . . .  9, 00

(a) Em conformidade com o n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Ja-
neiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, a candidata Maria Cecília P.S. 
Vasconcelos foi excluída do procedimento concursal por ter obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores na entrevista profissional de selecção.

 A presente lista encontra -se também disponível para consulta na 
página electrónica deste Instituto (www.institutogamapinto.com), e 
afixada nas instalações do IOGP, Travessa Larga, n.º 2, 1169 - 019 
Lisboa, em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
acima mencionada.

No prazo de 30 dias, a contar da data desta publicação, os candidatos 
podem, querendo, interpor recurso da homologação da lista de ordenação 
o final, nos termos do n.º 3 do artigo 39.º e do n.º 1 do artigo 168.º do 
Código de Procedimento Administrativo.

1 de Julho de 2011. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

204908799 

 Deliberação n.º 1694/2011
Por deliberação do Conselho de Administração deste Instituto datada 

de 30 de Março de 2011, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto  -Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto, de harmonia com o previsto 
nos artigo 35.º a 40.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto  -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi 
dada pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e no uso da faculdade conferida pelo 
despacho 7175/2010, de 5 de Março de 2010 da Exma. Ministra da Saúde, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 23 de Abril de 2010, 
delega  -se com a possibilidade de subdelegar, na Enfermeira Directora, 
Enfermeira Maria Cristina Carvalho, a competência para a prática dos 
seguintes actos no que diz respeito aos grupos de pessoal de enferma-
gem e assistentes operacionais, funcionalmente adstritos à área clínica:

1 — Proceder à afectação e mobilidade interna do pessoal;
2 — Autorizar as escalas de trabalho;
3 — Justificar as faltas nos termos do artigo 185.º do Regime de 

Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril;

4 — Conceder o estatuto do trabalhador estudante;
5 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
6 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalha-

dores tenham direito, nos termos da lei;
7 — Autorizar o gozo de férias e a sua acumulação;
8 — Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em está-

gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação 
ou outras iniciativas semelhantes realizadas no País;

9 — Autorizar a prestação e pagamento de trabalho extraordinário, nos 
termos do Artigo 158.º e seguintes do Regime de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 11/9 em conjugação com 
as normas especificas relativas às carreiras especiais ou integradas em 
corpos especiais que tenham regimes específicos em matéria de trabalho 
extraordinário;

10 — Autorizar a prestação e pagamento de trabalho em dia útil, em 
dia de descanso semanal complementar e em dia de feriado, nos termos 
do Artigo 163.º do Regime de Contrato em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008 de 11/9;

11 — Autorizar, no âmbito do Decreto -Lei n.º 62/79 de 30/3, o pa-
gamento de trabalho extraordinário, incluindo o que exceda 1/3 da 
remuneração principal, em situações excepcionais devidamente fun-
damentadas;

12 — Autorizar a atribuição de fardamento;
13 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo no Hospital 

a enfermeiros em formação cujas escolas o solicitem;
14 — Autorizar a acumulação de funções públicas, nos termos dos 

artigos 27.º a 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
15 — Conceder licenças e autorizar o regresso à actividade nos termos 

dos Artºs 234.º e 235.º do Regime de Contrato em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 11/9;

16 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional;
17 — Fica a Enfermeira Directora autorizada a subdelegar nos seus 

adjuntos, nos enfermeiros supervisores e enfermeiros chefes, total ou 
parcialmente os poderes acima especificados;

18 — Em todos os actos praticados no exercício da presente delega-
ção de competências a delegada deverá fazer menção expressa dessa 
competência delegada, nos termos do disposto do artigo 38.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

19 — Em caso de ausência, falta ou impedimentos da Enfermeira 
Directora do IOGP serão as funções ora delegadas desempenhadas pelo 
Conselho de Administração.

20 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Maio 
de 2010, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto 
praticados no âmbito dos poderes ora subdelegados.

4 de Julho de 2011. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

204871295 

 Deliberação n.º 1695/2011
Por deliberação do Conselho de Administração deste Instituto datada 

de 30 de Março de 2011, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 6.º 
do Decreto  -Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto, de harmonia com o pre-
visto nos artigo 35.º a 40.º do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, na redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro e alterado 
pelo Decreto  -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e no uso da faculdade 
conferida pelo despacho 7175/2010, de 5 de Março de 2010 da Exma. 
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, 
de 23 de Abril de 2010, delega  -se com a possibilidade de subdelegar, na 
Directora Clínica, Dr.ª Maria Luísa Coutinho Santos, a responsabilidade 
pela área do Gabinete do Utente e ainda a competência para a prática 
dos seguintes actos no que diz respeito ao pessoal médico:

1 — Autorizar a disponibilização de informações e dados clínicos às 
entidades competentes que os solicitarem, nos termos da lei;

2 — Assinar os Termos de Responsabilidade relativos às deslocações 
de utentes a outras unidades de saúde para a realização de exames e ou 
tratamentos;

4 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo aos serviços 
clínicos do hospital;

5 — Justificar as faltas nos termos do artigo 185.º do Regime de 
Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril;

6 — Conceder o estatuto do trabalhador estudante;
7 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
8 — Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores dos serviços 

em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de 
formação ou outras iniciativas semelhantes realizados no País;

9 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os trabalhadores 
em funções públicas tenham direito, nos termos da lei;
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10 — Autorizar o gozo de férias e sua acumulação;
11 — Autorizar a atribuição de fardamentos;
12 — Autorizar a prestação e pagamento de trabalho extraordinário, 

nos termos do Artigo 158.º e seguintes do Regime de Trabalho em Fun-
ções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 11/9 em conjugação 
com as normas especificas relativas às carreiras especiais ou integradas 
em corpos especiais que tenham regimes específicos em matéria de 
trabalho extraordinário;

13 — Autorizar a prestação e pagamento de trabalho em dia útil, em 
dia de descanso semanal complementar e em dia de feriado, nos termos 
do Artigo 163.º do Regime de Contrato em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008 de 11/9;

14 — Autorizar, no âmbito do Decreto -Lei n.º 62/79 de 30/3, o paga-
mento de trabalho extraordinário, incluindo o que exceda 1/3 da remune-
ração principal, em situações excepcionais devidamente fundamentadas;

15 — Aprovar as escalas de trabalho;
16 — Autorizar a acumulação de funções públicas, nos termos dos 

artigos 27.º a 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
17 — Conceder licenças e autorizar o regresso à actividade nos termos 

dos Artºs 234.º e 235.º do Regime de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 11/9;

18 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional;
19 — Salvo os actos delegados especificamente noutros membros do Con-

selho de Administração, caberá ainda à Directora Clínica a prática de actos re-
lativos a quaisquer outros profissionais adstritos à área médica, designadamente 
Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica e Técnicos Superiores de Saúde.

20 — Em todos os actos praticados no exercício da presente delega-
ção de competências o delegado deverá fazer a menção expressa dessa 
competência delegada, nos termos do disposto do artigo 38.º do Código 
de Procedimento Administrativo.

21 — A Directora Clínica do IOGP fica autorizada a subdelegar 
no todo ou em parte as competências que por este despacho lhe são 
delegadas.

22 — Em caso de ausência, falta ou impedimento da Directora Clí-
nica, serão as funções ora delegadas desempenhadas pelo Conselho de 
Administração.

23 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Maio de 
2010, ficando por este meio ratificado todos os actos entretanto prati-
cados no âmbito dos poderes ora subdelegados.

4 de Julho de 2011. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

204871238 

 Deliberação n.º 1696/2011
Por deliberação do Conselho de Administração do Instituto de Oftal-

mologia Dr. Gama Pinto datada de 30 de Março de 2011, nos termos do 
disposto no n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 188/2003, de 20 de Agosto, 
e considerando o disposto no n.º 3, do artigo 38.º, da Lein.º 3/2004, de 15 
de Janeiro, republicada pelo Decreto-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, e no 
uso da faculdade conferida pelo Despacho n.º 7175/2010, de 5 de Março de 
2010, publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 79, de 23 de Abril de 
2010, delega -se com a possibilidade de subdelegar, na Presidente do Con-
selho de Administração e na Administradora Delegada, respectivamente, 
Dr.ª Maria Luísa Coutinho Santos e Dr.ª Marina Judite Peres da Silva, a 
competência para a prática de actos referentes às seguintes áreas:

1 — Presidente do Conselho de Administração
Farmácia
Contratualização Interna
Apoio Social
Gabinete Jurídico
Gabinete de Planeamento e Informação para a Gestão
Serviço de Gestão de Doentes
Voluntariado

2 — Administradora Delegada
Serviço de Gestão de Compras, Logística e Distribuição
Serviços de Gestão Financeira
Serviço de Gestão de Recursos Humanos
Serviços de Sistemas e Tecnologias de Informação
Serviço de Instalações e Equipamentos
Gestão Hoteleira

3 — Delegam -se nos referidos membros do Conselho de Administra-
ção, no âmbito das respectivas áreas supra mencionadas (exceptuando-
se médicos, enfermeiros e assistentes operacionais adstritos à área de 
enfermagem), a competência para a prática dos seguintes actos:

3.1 — Autorizar as escalas de trabalho de todos os grupos profissionais 
e autorizar os respectivos pedidos de alterações propostas;

3.2 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;

3.3 — Autorizar o gozo de férias e sua acumulação;
3.4 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional;
3.5 — Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em 

funções públicas em estágios, congressos, reuniões, seminários, coló-
quios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes, realizadas 
no país;

3.6 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à execu-
ção das decisões proferidas nos processos relativos aos assuntos das 
respectivas áreas, bem como autorizar as publicações na imprensa e no 
Diário da República;

3.7 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordiná-
rio nos termos do Artigo 158.º e seguintes do Regime de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 11/9 em conjugação 
com as normas especificas relativas às carreiras especiais ou integradas 
em corpos especiais que tenham regimes específicos em matéria de 
trabalho extraordinário;

3.8 — Autorizar a prestação e pagamento de trabalho em dia útil, em 
dia de descanso semanal complementar e em dia de feriado, nos termos 
do Artigo 163.º do Regime de Contrato em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008 de 11/9;

3.9 — Autorizar, no âmbito do Decreto-Lei n.º 62/79 de 30/3, o pa-
gamento de trabalho extraordinário, incluindo o que exceda 1/3 da 
remuneração principal, em situações excepcionais devidamente fun-
damentadas;

3.10 — Autorizar a atribuição de fardamento;
3.11 — Acompanhar e avaliar sistematicamente a actividade desen-

volvida pelo Instituto, designadamente responsabilizando os diferentes 
sectores pela utilização dos meios postos à sua disposição e pelos re-
sultados atingidos, nomeadamente em termos de qualidade dos serviços 
prestados;

3.12 — Acompanhar periodicamente a execução do orçamento, pla-
nificando as medidas destinadas a corrigir os desvios em relação às 
previsões realizadas;

3.13 — Conceder licenças e autorizar o regresso à actividade, nos 
termos dos Artºs 234.º e 235.º do Regime de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 11/9;

4 — Delega -se na Administradora Delegada, Dr.ª Marina Judite Peres 
da Silva, a competência específica para a prática dos seguintes actos:

4.1 — Na área de Gestão de Recursos Humanos:
4.1.1 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos trabalha-

dores em funções públicas e, em geral, todos os actos respeitantes ao 
regime de Segurança Social da função pública;

4.1.2 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados 
no processo individual dos trabalhadores em funções públicas, bem como 
a restituição de documentos aos interessados;

4.1.3 — Justificar as faltas nos termos do artigo 185.º do Regime 
de Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de 
Abril, com excepção dos profissionais da área médica, de enfermagem 
e assistentes operacionais adstritos à área de enfermagem;

4.1.4 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado 
médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

4.1.5 — Mandar submeter os trabalhadores à Junta Médica, nos termos 
dos artigos 36.º, 37.º e 39.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, 
cujo regime lhes seja aplicável;

4.1.6 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa 
Geral de Aposentações;

4.1.7 — Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, com excepção 
dos profissionais da área médica, de enfermagem e assistentes operacio-
nais adstritos à área de enfermagem, assegurando a eventual obtenção 
de acordo a que se refere o Artigo 94.º do Regulamento do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei n.º 59/2008 de 11/9;

4.1.8 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os traba-
lhadores em funções públicas tenham direito, nos termos da lei, bem 
como o processamento dos abonos ou despesas com a aquisição de 
bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipado ou não, 
no caso de deslocações em serviço em território nacional, devidamente 
autorizadas;

4.1.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas, nos termos 
dos artigos 27.º a 29.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
excepção dos profissionais da área médica, de enfermagem e assistentes 
operacionais adstritos à área de enfermagem;

4.1.10 — Empossar o pessoal e assinar termos de aceitação, bem 
como autorizar os trabalhadores a tomarem posse em local diferente 
daquele em que foram colocados, prorrogar o respectivo prazo, soli-
citar que aquela seja conferida pela autoridade administrativa ou por 
agente diplomático ou consular e conceder aos trabalhadores o direito 
ao vencimento a partir da data da posse, independentemente da entrada 
em exercício das novas funções;

4.1.11 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir 
das respectivas reclamações;




